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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU E CULTURA

TERMo DE RÊFERÊNCIA

1.O.DO OBJETO
1.1 .Constitui objeto do presente Termo dê Referência a pretensa: Contratação de empresa especializada locaçáo da licença para

uso do sotware de Gêstáo Educacional Municapal, com hospedagem, suporte, mânutençáo que atênda os requisitos mÍnimos:

Gerenciamento Pedagógico, cârga horária, grâde curricular, hora âula, tÍansporte, diário online de notas e conceito em platafoÍma

totalmente web.
'1.2.A contrataçáo do serviço, objeto deste termo de refêrência, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal no 14.133,

dê 1o de Abril de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezêmbro de 2006; Decreto liluniciPal no 037, de 23 de Oúubro de

2023; e legislaçáo pertinente, consideradas as alteraçôes posteriores das referidas normas

2.O.JUSTIFICATIVA
2.1.Para a contrataçáo:
2.1.1.A contrataçâo acima descrita, que seÍá processada nos termos dêste instrumênto, especificaçôes técnicas e informaçôes

complementares que o acompanham, quando Íor o caso, justifica-se: Pêla necessidade da devida efetivaçáo de sêrviço Para
suprjr demanda espêclflca - Contrataçáo de empresa êspecializada locaçào da licença para uso do software de Gestào

Educacional Municiial, com hospedagem, suporte, manutênção que atendâ os requisitos mínimos: Gerenciamento Pêdagógico,

carga horáÍia, grade curricular, hora aula, transporte, diário online de notas e conceito em plataforma totalmente web -,
con-siderada op-ortuna e imprescindÍvel, bem como relevantê medida de interesse públicoi e ainda, pêla necessidade de

desenvolvimenio de açôes continuad as pa'a a promoçáo dê atividades peÍtinentes, visando â maximizaÉo dos rêcursos em

relâQão aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas Íenamentas de planejamento aprovadas.

2.2.Para a estimativa de quantitativo:
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em Íunçáo do serviço delineado e utilizaçâo prováveis, foram

devidamente definidos meàiante observância à previsáo da demanda a ser atendida e possÍveis alteraçóes em decorrência das

atividades a serem desenvolvidas ê sêus desdobÍamenlos, bem como considerando o orçamento disponÍvêl e ainda a sequência

histórica da realizaçâo dê despesas semelhantes, quando êxistente

3.0.oo sERVIÇo
3. í.As caÍacterísticas ê especificaçóes do objeto da rêferida contratação são

cóDtco DEscRçÂo Do lrEM
1 Contrataçáo de empresa especializada locaçáo da licenqa para uso do software de Ge§tão

Educaciánal Municipal, com hospedagem, suporte, manúençáo que atenda aos requisitos minimos:

Gerenciamento Peáagógico, carga horaria, grade curÍicular, hora aula, transporle, diário online de

notas e conceito em plataÍorma totalmênte web.

4.O.DO TRAÍAMENTO OIFERENCIADO PARÂ ME/EPP
4.1.Na reÍârida contratação será concêdido tratamênto diferenciado e simplifcado para as Microempresas ê Empresas de
pequeno Porte, nos limiies previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições detêrminadas no Aít. 40, da Lei

14]19321. Todavia, seráo aiastados os benefícios êstabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estar prêsente a situaçáo prevista no

inciso lV, do Art. 49, todos da Lei 123/06: Licitaçáo in€xigível- An. 74, lll, alÍnea a, da Lei 14133121'

a.à.f.to pio""".o, portanto, deveÍá ser considerádo quaisquêr executanle êm potencial que se enquadre nos Íequisitos da norma

p"r" 
"" 

nipôt"""" dê inexigibilidade de licitação, inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e EquiParados, nos

teÍmos da legislação vigente.

5.O.DAS OBRIGAÇóES DO CONTRATANTE
S.l.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato

ou outros instrumentos hábeis.
S.2.propoícionar âo Contratado todos os meios necessários para a fiel execuçáo do objeto da presente contratação, nos termos

do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notifióar o Contratado sobre quálquer inegularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a

mais ampla e completa Íiscâlizaçáo, o que náo exime o Contratado de suâs responsâbilidades p-actuadas ê preceitos legais.

S.4.Observar, êm compatibilidad; com o objêto da contração, as disposiçóês dos Arts. 115 a 123 da Let 14.133121.

6.O.DAS OBRIGAçÕES DO CONÍRATAOO
O. i -tniciar os serviços no prazo de 03 (três) dias a partir do recebimênto da nota de Empenho e Ordem dê Serviço emitida Pela

contÍatante, as suas custas, no local jndicado;

6.2 - Responsabilizar-se por todos os ónus e obrigaçôes conceÍnentes à legislaçáo fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como

por todai as despesas e compromissos assumidos, a qualquer tituto, perante seus fomecedores ou teÍceiros em azáo da

execuçáo do objeto contratado;
6.3 - Deverá apíesentar, por ocasiáo da emissáo de cada Nota Fiscal as certidôes nêgativas junto ao FGTS, Fazendas

Federal, Estadual ê Municipal; cNOT (cêrtidão negativa de débitos trabalhistas);

6.4 -Designar o responsávêl para ser o contato com a CONTRATANTE na conduçáo de eventuais problemas ou

ajustes na execuçáo do Contratoi
6.S - permitir e tacititar a fiscalizaçáo do Contratânte devendo prestaÍ os informes e êsclarecimentos solicitados:

6.ô - Será responsável pelos danos causados diretâmênte ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na

"*à"rlao 
Ao tontrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fscalizâção ou o acompanhamento pelo órgáo

interessado,

-*"
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6.7 - Náo ceder, transÍerir ou subcontratar, no todo ou êm parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento ê a devida

autorizaçâo expressa do Contratantê,
6.8 - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas âs condiçóes de

regularidade e qualificaçâo exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos

necessários, sempre que solicitado;
6.9 - Realizar 03 (trêsj visitas semanais compostâ de equipe com conhecimento técnico na área e em quantidade necêssária a

demanda do MunicÍpjo.
6.í0 - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deíciência, para reabilitado da PreMdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas espêcÍÍcas, ao longô de toda a execução do contrato, e

sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicaçáo dos

empregados que preencheÍem as referidas vagas;
O.ti - óumpriiteimente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente, inclusive as lnstruções Normativas do

TRTBUNAL DE CoNTAS DO ÊSTADO - TCE, dentro dos prazos prâêstabelecidos, atendendo prontamente a todas as consultas

e solicitaçôes, prioritariamente aos demais compromissos profissionais.

6.12 - Observai, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disPosiçóes dos Arts. 115 a 123 da l.ei 14.133121.

7.O.OOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
7.1.O prazo máximo para a execuçáo do ob.ieto desta contratação e que admite prorrogação nas condiçóes ê hipóteses previstas

naLei 14.133t21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

7.1. í.lnício: 3 (três) dias;
7. 1 .2. Conclusão: 12 (doze) meses
7.2.A vigência da presente contrataçáo será deteÍminada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo

instrumãnto de ajuite; podêndo ser pronogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. í05 a '114, da Lei 14.133121.

8.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIOO ESTRITO . REAJUSTE
8.1.Os preços contratados são fixos e iíreajustáveis no prazo de um ano
g.Z.Dentro Oo prazo de vigência da contratãção e mediante solicitâção do Contratado, os pÍeços poderâo sofÍer reajuste após o

interregno de um ano, na mesma proporçáoda variação veÍificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-6e por base o mês do

orçamãnto estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorÍência da anualidade.

B.á.Nos Íeajustes subsequentes ao primeiro, o interiegno mÍnimo de um ano será contado a partir dos efeitos ínânceiros do

último reajuste.
8.4.No caáo de atraso ou não divulgaÉo do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importáncia calculada

pela última variaçáo conhecida, IiqúlOanOo a diferença correspondente táo logo seja divulgâdo o indice deÍinitivo. Fica o

bontratado obrigaio a apresentar memória de cálculo reÍerente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que

este ocorrer.
8.5.Nas afeÍiçôes fnais, o Índice utilizado pâra reajuste será, obrigatoriamente, o deÍlnitivo'

B.6.Caso o íniice estabêlecido para reajustamentó venha a ser êxtinto ou de qualquer Íorma náo possa mais sêr utilizado, será

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçáo então em vigot
g.Z.úá áusCncla de pievisao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para reajustamento do

prêço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
b.ab registro da variaçáo do valor contÍ?/.ual paa taze( Íace ao reajuste de pÍêços poderá ser realizado por simples apostila

8.9.O prãzo para resposta ao pedido de restabelecimênto do equilÍbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um

mês. àontado da data do foÍnecimento da documentação comprobatória do fato imprevisÍvel ou previsÍvel de consequência

incalculável, observadâs as disposiçóes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133121

9.O.DO PAGAMENTO
ó. i.ó p"gu."nto 

="rá 
realizado mêdiante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como

ás OisboãiçOes dos Arts. '141 a í46 da Lei '14.133D.1, da seguinte maneira: Para oconer no prazo de trinta dias, contados do

pêrlodo de adimplemênto.

ío.o.DA vERtFTCAçÃO DA OUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONôMICO-FINANCEIRA
10.í.Se necessária a veriÍcaÇão da quaiificaçáo técnica e econômico-financeira do Íornecedor, a documentaçâo essencial,

sunàiente para comprovar ai referidàs capalidades, seÍá restrita aquela deÍinida nos Arts. 67 e 69, da Lêi 14.133121'

respectivamente.
l O.i.Salienta-se que a documentaçâo relacionâda nos Arts. 66 a 69, da Lei 14j33121, para demonstÍar â capacidâde do

fornecedor de reàlizar o objeto evántualmentê pactuado, dividida em habilitaçâo jurídica, qualificaÉo técnico-profissional e

técnico-operacjonal; habilitaáôes fiscal, social e tiabalhista, e habilitação econômico-financeirai poderá ser dispensada, total ou

parcialmentê, nas contrataçóes em vaiores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral,

conforme as disposiçÕes do Art. 70, do mesmo diploma legal.

í í.o.Do cRlTÉRlo DE ACEITAçÁO DO OBJETO
11.í.Executada a presente contrataçáo e observadas as condiçóes de adimplemento das obÍigaçóes pactuadas, os

procedimêntos e condiÇôes para receber o seu objeto pelo Contratantê obedeceráo, conforme o caso, às disposições do Art.

140, da Lei 14133n1.
i 1.á. por se tratar de seNiço, a assinatura do termo detalhado de rêcebimento provisório, se dará pelâs partes, quando veriflcado

o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contâtado. No caso do termo

dêtalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observaçáo ou

,i"toria, qr" 
"o.prove 

o atendimenio das exigências contratuais, náo podendo esse prazo ser superior a 90 (novênta) dias, salvo

em casos êxcepcionâis, devidamente justifi cados.

A-



PrtrErrm nmcnAq ÍE úo rrrrrc
ESIÂDO DÂ PANAAA - BNAST

CNPJ: 01.812.69010001-O0
ftr! Fnncaco FGm dos Srnio!. I - CãltÍo - Sào 8cíülho - PB

cÉP 58857-000.
E- AL: otr!3o&h ollnoí co!]

12.O.DOS PROCEDTMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12.1.Serâo designados pelo Contratante representântes com atribuições de Gestor ê Fiscal do contrato, nos termos do Art. í 17,

da Lei 14.133/2, especialmente para acompanhar e Íiscalizar a sua execuçáo, rêspectivamente, permitida a contrataÉo de

terceiros para assistência e subsídio de informaçôes pertinentês a essas atribuições.

I 3.O.DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS
13. í. O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,

pelas infraçôes previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e seÍáo aplicadas, na forma, condiçôês, regras, Prazos e procedimentos

definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivamente Pela
infÍaçâo administrativa de dar causa à inexecução paicial do contrato, quando não se justiÍlcar a imPosição de penalidade mais

gravÁ, b - multa de mora de O,5olo (zero vírg ula cinco por cênto) aplicada sobrê o valor do contrato, por dia dê atraso injustificado

ãa execuçáo do objeto da contrataçáo, c - multa de 1O% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçõês

administÍãtivas previstas no referido Art. 155, d - impedimento de licitâr e contatar no ámbito da Administração Pública direta e

indireta do enteiederativo que tiver aplicado a sançáo, pelo pÍazo máximo de tÍês anos, aplicada ao responsável pelas infraçóês

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do refeÍido Art. í55, quando nào se justificar a imposiçáo de

pênalidade mais gravê, e - declaração dê inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos ós entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas

infraçóes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçôes

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposiçáo dê pênalidade

mais grave que a sanção refêrida no § 40 do Íeferido tut 156; f - aplicaçâo cumulâda de outras sanções previstas na Lei

14.133121.
í3.2.Se o valor da multa ou indenizaçáo devida nâo for recolhido no prazo de í5 dias após a comunicação ao Contratado, será

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazêr jus, acrêscido de iuÍos moratórios

de 1olo (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicislmente

't4.o.oA coMPENSAçÃO FINANCEIRA
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos têrmos deste instrumento, e desde que o Contratado nâo tenha

concorrido dê alguma forma para o atraso, sárá admitida a compensaçâo Ínanceira, devida desde a data limite fixada para o

pagamento até idata correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os êncargos moratóÍios dêvidos em razáo do atÍaso no

paiamento seráo calculados com utilização da seguinte fórmula: EN4=NxVPxl,onde: EM = encargos moratóíos; N=número

àeiiasentreadataprevistaparaopagamentoãadoefetivopagamento,VP=valordaparcelaasêrPaga,el=Índicede
compensação Íinanceira, assim apurado: | = (TX + 1OO) * 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE _acumulado 

nos últimos

doze mesás ou, na sua fafta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótesê do referido índice

estabelecido paia a compensaçáo financêira ven ha a ser extinto ou de qualquêr forma náo possa mais ser utilizado, será adotado,

em substituiçâo, o que vier a ser detêrminado pela legislação entáo em vigor.

São Bentinho - PB, 08 de Abril dê 2025.

N,4 crA
Sêcretária de Educação e Cultura

ILVA NOBRE FREIRES

W


